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1. OBIETO:
1.1. CONTRATASO DE PRESTA$O Oe SERVIÇOS DE ADMTNTSTRASO E GERENCTAMENTO

INFORMATIZADO PARA FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL E LUBRIFICANTES, ATRAVÉS OT REDES

DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS PELA CONTRATADA, COM IMPIÁNTAÇÃO E OPERAÇÃO

DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO PARA GESTÃO DA FROTA, COM TECNOLOGIA DE

cARTÃo ELETRÔNICo coM cHIp (npo SMART) ou cARTÃo coM TAUA MAGNETICA, JUNTo AS

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE MORRINHOS/CE.

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO; SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA;

SECRETARIA DE SAÚDE; SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL; SECRETARIA DE AGRICULTURA,

RECURSOS HÍONICOS E MEIO AMBIENTE E SECRETARIA DE AÇÃO GOVERNAMENTAL

3. JUSTIFICATIVAS
3.1. DA AQUTSTçÃO
3.1.1. A contratação visa proporcionar segurança e agilidade, na utilização dos serviços de
abastecimento no gerenciamento das informações peftinentes, aumentando assim o controle sobre
os custos de cada veículo. Essa forma de serviço propiciará à Administração a disponibilidade de
uma rede de postos de combustíveis sob várias bandeiras, cabendo ao usuário e gestor da frota a

escolha de estabelecimentos credenciados que possuam o menor preço unitário praticado na venda

de combustível e em adequada localização na oportunidade da utilização dos serviços em

conformidade com os mecanismos contratuais. O pleno funcionamento da frota de veículos é de

fundamental importância para o desenvolvimento das atribuições das Unidades Administrativas do

Município de Morrinhos e, ainda, visa promover a otimização, padronização e racionalização do uso

dos vekulos, fazendo-se, assim, necessário a contratação de empresa especializada nesse tipo de

serviço.

3.1.2. A execução do serviço em tela atenderá às necessidades do Município de Morrinhos, visando

maior presteza e economicidade na realização de serv!ços afetos à gestão, manuten$o e reboque

da sua frota de veículos oficiais, buscando-se aperfeiçoar o trato com o bem público, estabelecendo-

se mecanismos aglutinadores de eficiência, bem como ferramentas úteis para sua análise e gestão,

esperando-se alcançar os seguintes resultados:

a) Controles dinâmicos e eficazes, que conferem veracidade às informações e permitem reduzir

o tempo coleta, digitação compilação e análise de dados;

b) Redução do número de procedimentos iicitatórios;

c) Agilidade nos procedimentos;

q\

d) Maior eficiência e economicidade, considerando quie a cada majoração de preços, não se faz

necessário um reequilíbrio econômico do contrato.
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3.1.6. A quantidade estimada e apenas uma previsão, pois, com base em estudos e proced

anteriores realizados. A previsão do quantitativo solicitado se baseia no consumo dos períodos

anteriores, conforme informações passadas pelo Setor de Transporte da Prefeitura Municipal de
Morrinhos, não havendo instrumentos para garantirem-se com precisão quais serão as necessidades

futuras.

3.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE

3.2.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de bens e
serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado", conforme
preceitua o aft. 1o, parágrafo único da Lei no 10.52012002.

3.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens ou seruiços comuns, de
que trata a Lei n" L0.52012002, Wr possuírem padrões de desempenho e características gerais e
específicas usualmente encontradas no mercado.

3.2.3. Isto posto, e cabível então a utilização da licitação na modalidade PREGÃO, por ser a

modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior competitividade
devido a fase de lances característica da modalidade, culminando invariavelmente para obtenção de
proposta mais vantajosa e a contratação com valores conforme a realidade de mercado.

4. FUNDAMENTO LEGAL:

4.7. A aquisição dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal No 8.666/93 - Lei das Licitações

Públicas, c/c os termos da Lei Federal no 10.520, de 7710712002, Lei complementar no 123 de 14 de

Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 20L4, Decreto Federal no 10.024 de

20 de Setembro de 2019.

5. ESPECTFTCAçõES DOS rrENS
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QTDITEM ESPECTFTCAçÃO UND
TAXA MEDIA MAX
ADMINISTRATIVA

ACEITÁVEL

1 2o/o1

CONTRATAÇAO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE

ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO

INFORMATIZADO PARA FORNECIMENTO DE

COMBUSTÍVEL E LUBRIFICANTES, ATRAVÉS DE

REDES DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS

PELA CONTRATADA, COM IMPLANTA$O E

OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMANZADO E

INTEGRADO PARA GESTÃO DA FROTA, COM

TECNOLOGIA DE CARTÃO ELETRÔNICO COM CHIP

(nPO SMART) OU CARTÃO COM TARJA

MAGNENCA, JUNTO AS DIVERSAS SECRFIÁRIAS

DO MUNICIPIO DE MORRINHOS/CE

SERVIÇO

5.1. DA ESPECTFTCAçÃO BÁSTCAS DOS SERVrçOS, PRA:ZOS PARA EXECUçÃO

ESTABELECIM ENTOS CREDENCIADOS. I
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5.1.1 O gerenciamento da CONTRATADA ocorrerá através de sistema informatizado em a
produção na web, que possibilite o acompanhamento da aquisi$o de combustíveis, a serem
realizados na rede de estabelecimentos credenciados ao sistema da CONTRATADA sob pagamento

através de cartão eletrônico com chip (tipo smart) ou cartão com tarja magnética com uso de senha

individual, seja por veículo ou por condutor, propiciando à CONTRATANTE gestão e controle
detalhado das informações,

5.1.2 Na prática, o condutor autorizado efetuará o abastecimento para o veículo que estiver
utilizando, em qualquer dos estabelecimentos que comercializam o produto credenciados pela

empresa CONTRATADA e gerenciadora, por meio da utilização de um cartão magnético, obrigando-
se esta última a apresentar relatórios de gastos (consumo), preços praticados, identificação do

usuário e dos fornecedores.

5.1.3. O gerenciamento e controle de todas as operações efetuadas serão mais eficazes por meio de

rede credenciada, garantindo maior transparência. O sistema também proporcionará ao Gestor do

Contrato, melhor agilidade quanto ao acompanhamento e controle das transações realizadas junto

aos estabeleci mentos credenciados.

s.2. DA TMPLANTAçÃO E OPERACTONALTZAçÃO DO SOFTWARE DE GESTÃO

5.2.1. Considerando a CONTRATADA ser empresa especializada na gestão e intermediação de

fornecimento de combustíveis e seruiços veiculares em estabelecimentos credenciados, além dos

seruiços constantes no objeto à ser contratado haverá a necessidade de utilização de sistema via

WEB, para execuSo desta prestação de serviços.

5.2.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar o acesso ao sistema, através de cadastramento dos

usuários, mediante o treinamento de funcionários, sendo esses vinculados ao Gestor do Contrato

designado pela Secretaria CONTRATANTE, responsáveis por exercerem a fiscalização dos serviços

contratados e operacionalização do sistema,

5.2.3. O cronograma de instalação, treinamento e disponibilidade dos serviços, através do

fornecimento e entrega dos caftões, não poderá exceder 10 (Dez) dias úteis contados a partir da

data de assinatura do contrato.

5.2.4. Tabela de cronograma da implantação e atendimentos:

ITEM PRAZO

Cadastrar os veículos da frota do CONTRATANTE;

Até 20 (vinte) dias, contados a partir da

assinatura do contrato.

Cadastrar condutores (usuários do caftão)

Apresentar relação atualizada e dados cadastrais

dos estabelecimentos credenciados, para

atendimento imediato.

Capacitar o Gestor do contrato e substitutos,

designados pelo CONTRATANTE

Credenciar novos estabelecimentos, conforme

sol icitação do CONTRATANTE.
Até 05 (Cinco) dias

Fornecer a relação da rede credenciada atualizada,

a cada solicitação do CONTRATANTE.

Cadastrar novos veículos, conforme solicitação do

CONTRATANTE.
Até 02 (Dois) dias
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5.2,5. Até o último dia do prazo para a implantação ou disponibilidade do sistema de
Gerenciamento, a CONTRATADA deverá capacitar os funcionários da CONTRATANTE, que serão
responsáveis pelas consultas e emissão de relatórios via sistema.

5.2.6. A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA, após assinatura do contrato todos os dados
necessários ao cadastramento dos veículos oficiais (Tipo, marca/modelo, combustÍvel, ano de
fabricação/modelo, placa, chassi, unidade de lotação, hodômetro) e dos condutores (Nome,
matrícula e unidade de lotação).

5.2.7. O Sistema Tecnológico Integrado viabilizará o pagamento dos produtos e serviços utilizados,
por meio de cartão magnético e/ou com chip, através de senha individual, que funcionará como
autorização para efetivação do seruiço prestado e valor a ser pago.

5.2.8. Durante a execução das operações realizadas na rede credenciada pela CONTRATADA, será

de responsabilidade da mesma a solu$o que iniba ou identifique com agilidade e segurança
eventuais utilizações não autorizadas.

5.3. DOS RELATORIOS

5,3.1 Os Relatórios disponibilizados pela CONTRATADA deverão conter, no mínimo, as seguintes
informações, acumuladas a partir da contratação dos serviços:

a) Relação dos Vekulos por marca, modelo, ano de fabricação e motorização;

b) Histórico das operações realizadas pela frota, contendo: data, horário, identificação do

estabelecimento, identificação do usuário, quantidade adquirida, valor unitário, valor total da

operação e saldo;

c) Quilometragem percorrida pela frota;

d) Histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pelo MUNICÍPIO;

e) Histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado;

O Preço pago pelo combustível adquirido pela frota;
g) Descritivo dos limites de crédito distribuídos aos veículos da frota ou grupo de veículos
previamente estabelecidos na implantação;

h) Relatório contendo o volume de gastos realizados;

i) Relatório para conferência da nota fiscal, discriminando os serviços prestados no período.

5.3.2. Conforme a necessidade da CONTRATANTE poderá ser solicitada ou disponibilizada pela

CONTRATADA outros relatórios ou o aperfeiçoamento daqueles já existentes.

5.4. DA REDE CREDENCIADA
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Entregar segunda via de cartão de vehulo ou de
u s uá rio, conforme sol icitação do CONTRATANTE.

Prover respostas as demandas formais do gestor

(Ofí,,cios),

Até 05 (Cinco) dlas.

Prover respostas as demandas informais do gestor

(e-mail, telefone, etc.).

Solucionar problemas técnicos no sistema da

CONTRATADA, utilizado no atendimento das

demandas do Município de Morrinhos/CE.

Até 02 (Dois) dias
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5.4.1. A contratada deverá manter rede credenciada de oficinas no município de Morrinhos e

e ainda;

a) Fornecer no início do contrato relação atualizada de sua rede credenciada, informando as

atualizações quando dos novos credenciamentos ou descredenciamentos;
b) Credenciar postos de combustíveis sempre que houver interesse da CONTRATANTE,

independentemente da bandeira;
c) no caso de impossibilidade temporária de se efetuar a transação em meio eletrônico, prover
forma alternativa para garantir a continuidade dos serviços contratados;

5.s. DA TAXA DE ADMTNTSTRAçÃO

a) O valor da taxa da administração admitido para o pagamento da presta$o dos serviços,
incidirá sobre o montante mensal de gastos efetuados com a prestação de serviços de
manutenção de vekulos através do sistema de gerenciamento da proponente;

b) O investimento necessário à implantação do sistema, tais como: instalação dos
equipamentos de leitura, gravação e transmissão de dados, caftões (1a e 2a vias),
credenciamento da rede de empresas, manutenção do sistema e treinamento do pessoal e
fornecimento de manuais de operação (se houver), serão cobertos pela taxa de
admlnistração;

c) O valor do lance deverá corresponder ao MENOR PREÇO, em moeda nacional, no qual a
diferença entre o VALOR TOTAL ESTIMADO e o VALOR TOTAL OFERTADO servirá apenas
para calcular a menor taxa de administração, sendo aceita taxa de administração com
percentual igual ou menor que 0% (zero por cento).

d) O percentual máximo para a taxa de administração será de 2o/o (dois por centos),
correspondente ao valor total de 2.9OO.0O0,OO (dois milhôes e novecentos mi! reais).

e) No percentual da taxa de administração, deverão estar incluídos todos os tributos, tarifas e

despesas incidentes sobre os serviços a serem executados.

f) A remuneração da Contratada será o somatório dos valores dos serviços efetivamente
prestados acrescido da taxa de administração.

5.6. DO CONTROLE DE SEGURANçA DO GERENCIAMENTO

a) O Controle de Segurança do Gerenciamento deverá ser realizado por funcionário da

contratante devidamente credenciado na base operacional;

b) O uso do cartão para qualquer operação somente será possÍvel após digitação de uma

senha válida do usuário cadastrado previamente pelo funcionário citado no item anterior;

c) O bloqueio do uso do cartão de veículo/usuário deverá ser on-line, a partir da base

operacional, mediante rotina/senha específica;

d) Deverá ser possÍvel a troca periódica ou validação de senha pessoal;

e) O cancelamento do caftão somente poderá ser feito por funcionário da contratante

devidamente credenciado na base operacional;

f) O uso indevido de cartão de veículo não autorizado, cancelado ou bloqueado pela base

operacional, se constatado, será considerado falha e as despesas efetivadas serão pagas pela

empresa contratada; 
. í, n,
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g) Cada vehulo deverá possuir seu próprio cartão e cada condutor deverá ter sua identificação
validada através de senha, durante a execução de qualquer operação realizada na rede credenciada;
g) A Contratada deverá substituir o cartão extraviado ou que tenha sofrido algum dano que

inviabilize seu uso correto, conforme solicitação da Contratante;

h) A Contratada deverá atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos,

disponibilizando, através de correspondência encaminhada ao fiscal do contrato.

6. REFERENCIAL DE PREÇOS:
6.1. Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na média dos preços

coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste objeto,
conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo.

7. CRITÉRIO DE 
'ULGAMENTO7.1. MENOR PREÇO POR rTEM (MENOR VALOR DA TAXA DE ADMTNTSTRAÇÃO)

8. DOTAçÃO ORçAMENTÁRrA
8.1. As despesas contratuais correrão por conta das discriminações abaixo relacionadas:

0601. 10. 122.0036.2.053

9. DAS DTSPOSTçõrS Cemrs

a) Nos casos de defeito do Chip ou da taqa magnética do cartão eletrônico, perda ou qualquer

dano nos caftões, deverá a Contratante comunicar à empresa contratada, para que a mesma realize

a devida substituição, no período máximo de 10 (dez) dias úteis; )i4,f
lt
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Dotação Fonte de Recurso Elemento

0201.04.172.0002. 2.003
Gestão e manutenção das atividades da Secretaria de
Ação Governamental

3.3.90.39.00

0401.04.122.0002. 2.013 Gestão e Manutenção da Secretaria de Infraestrutura 3.3.90.39.00

0502.12. 122.0014.2.032 Gestão e Manutenção Fundo Municipal de Educação - FME 3.3.90.39.00

0502. 12.361.0014.2.035 Ampliação e manutenção do transpofte escolar - PNATE 3.3.90.39.00

0503. 12.361.0013,2.043
Coordenação e Manutenção da rede de Ensino

Fundamental - FUNDEB 40o/o
3.3.90.39.00

0503. 12.365.0015.2.046
Manutenção e desenvolvimento da Educação Infantil -
Pre-Escola - FUNDEB 40%

3.3.90.39.00

0503. 1 2.365.0016. 2.048
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Infantil -
CRECHES - FUNDEB 40olo

3.3.90.39.00

Gestão e Manutenção das Atividades Administrativas da

Secretaria de Saúde
3.3.90.39.00

0601. 10.301.0009.2.057 Manutenção da Atenção Básica em Saúde 3.3.90.39.00

0601. 10.302.0010.2.059
Manutenção das Atividades da Média e Alta Complexidade

Ambulatorial e Hospitalar
3.3.90.39.00

0701.08. 122.0018.2.063
Gestão e Manutenção dos Serviços Administrativos da

Secretaria de Assistência Social
3.3.90.39.00

07 02. 08.244. 0039 .2.07 3
Manutenção do Programa Bolsa Família e Cadastro Unico -
IDG/PBF

3.3.90.39.00

080 1.04. 1 22.0002.2.079
Manutenção da Atividade Administrativa da Secretaria de

Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente
3.3.90.39.00
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b) Os estabelecimentos que fazem pafte da rede credenciada da contratada deverão ser por

esta reembolsados, inexistindo qualquer relação financeira entre o MUNICÍPIO e tais prestadores de

serviços;

c) O MUNICÍPIO poderá solicitar a qualquer tempo credenciamento de novos estabelecimentos;
d) Deverá ser assegurado, a qualquer tempo, o direito de fiscalizar a execução dos serviços.

Verificada qualquer irregularidade, a Contratante poderá suspender a execuSo dos serviços ou

recusar a aceitaSo dos mesmos, cabendo a referida empresa, arcar com as despesas até então
realizadas ou com o ressarcimento dos valores pagos;

e) A Contratada deverá providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela

Contratante, quanto à operacionalidade do gerenciamento;

f) A Contratada deverá providenciar capacitação e treinamento para todos os usuários indicados
pela Contratante, que utilizarão o serviço objeto desta contratação, num prazo máximo de 30
(trinta) dias corridos, contados a partir da data de publicação do extrato do contrato, de maneira a

se obter maior eficiência e eficácia na utilizaSo do slstema;
g) O MUNICÍPIO se reserva também o direito de adquirir peças avulsas para a realização de
reparos nos veículos;

h) A empresa contratada será única e exciusivamente responsável por seus empregados, os
quais deverão ser vinculados à mesma, assumindo todos os encargos trabalhistas, previdenciários e

recolhimento de tributos e taxas incidentes.

a) Deverão ser repassadas ao MUNICÍPIO todas as atualizações e alterações no sistema

operacional de gerenciamento de frota de veículos utilizado pela licitante vencedora.

10 - DA APRESENTAçÃO Ol PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLITAçÃO
10.1 - O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da

proposta, atentando também para a data e horário do início da disputa.

10.2 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão,

obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico

e na documentação relativa ao ceftame.

10.3 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente oor meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitacão exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do

recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa

documentação.

10.4 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

10.5- Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o ' ;"i'
encerramento do envio de lances. 'fl

10.6 - Ao realizar o cadastro dos valores nos respectivos itens, a licitante fica ciente e anui com os

seguintes termos:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

b) Declara, sob as penas da lei, principalmente a disposta no aft.7o da Lei no 70.52012002,

que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no cettame, em

obediência ao disposto no aft. 40, VII da Lei no 10.52012002.

c) A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.
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d) Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo

do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua

proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório e seus

anexos.

a) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta

sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação de regência, sem prejuízo de qualquer

sanção criminal cabível.

b) Ate a abeftura da sessão, os licitantes poderão alterar a proposta anteriormente
cadastrada ou substituÊla.

c) Após abeftura do certame, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

d) A proposta será desclassificada se for contrária, expressamente, às normas e exigências

deste edital.

e) Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior), com relação a cada item.

Q A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços

nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
g) Para critério de julgamento serão aceitas propostas de taxas com valor igual a zero,

sendo admitido taxa negativa.

h) Considerando que o sistema onde será realizado o pregão eletrônico não adota como

critério de julgamento o menor desconto em relação a taxa percentual, e ainda não admite

valor igual a zerot será adotado para fins de oferta de lances o seguinte procedimento:

1.1) Ao cadastrar a proposta no sistema da BLL, o licitante deverá informar a TA)(A DE

ADMINISTRA$O, apresentada de forma indireta, a ser calculada da seguinte forma:

1OO + (o/o percêhtual referente à taxa de administração) = Valor a ser inserido no
sistema da BLL

Exemplos:

01) Para uma licitante que deseje propor um percentual de taxa de administração de
Oo/ot

1OO+(Oolo)=1OO

O2) Para uma licitante que deseje propor um percentual de taxa de administração de
2o/o=

1OO + (2o/o) = 102,00

i)O licitante deverá consignar, conforme consta no subitem d.1, a Taxa de Administração, já

considerados e inclusos todos os tributos, frete(s), tarifas e demais despesas decorrentes da

contratação, sob pena de desclassificação imediata. 
i,,,ff
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j)No valor da taxa cotada deverão estar incluírCos todos os custos decorrentes da
contratual, tais como, despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que in
na contratação do objeto.
k) Não será aceita Taxa de Administração superior ao 2o/o (Dois por cento) que corresponde ao

valor médio que consta na planilha estimativa que compõe o processo, sendo este percentual
representado na plataforma do pregão eletrônico pelo valor 1O2r0O de acordo com o procedimento

listado no subitem d.1.
l)A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.
m)Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em
conformidade com as exigências do instrumento convocatório e seus anexos.

n) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o
licitante às sanções previstas na legislação de regência, sem prejuízo de qualquer sanção criminal
cabível.

o) Até a abertura da sessão, os licitantes poderão alterar a proposta anteriormente cadastrada ou

substituí-la.
p) Após abertura do certame, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente
de fato superueniente e aceito pelo pregoeiro.

q) A proposta será desclassificada se for contrária, expressamente, às normas e exigências deste
edital.
r) Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior), com relação a cada item.

s) A apresentação da proposta implica plena aceita$o, por parte do licitante, das condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os seruiços nos seus

termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.

10.1 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE LANCES

10.1.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

10.1.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

10.1.3-A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os paftlcipantes.

10.1.4-A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação,

10.1.5-O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

10.1.6-0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
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10.1.7-Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusiva
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente Informados do seu recebimento e do
consignado no registro.

10.1.8-O lance deverá ser ofeftado pelo valor unitário do item.

10.1.9-Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abeftura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

10.1,10-0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

10.1.11-O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que Incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.
10.1.12-O interualo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

serem automaticamente descaftados pelo sistema os respectivos lances.

10.1.13-Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "abertoi em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronryações.

10.1.14-A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, apos issq será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

10.1.15-A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no aso de lances intermediários.

10.1.16-Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

e n cerra r- se -á a u to m a tica m en te.

10.1.17-Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorogação automática pelo sistema, poderá

o pregoeirq assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública

de lances, em prol da consecução do melhor preço.

10.1.18-Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

10.i.19-Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

10.1.20-No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessÍvel aos licitantes para a recepção dos lances.

10.1.21-Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir portempo superiora

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.
10,1.22-O Critério de julgamento adotado será o menor preçot conforme definido neste Edital e

seus anexos.

10.1.23-Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

10.1.24-Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identiflcará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior pofte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 723, de 2006,

regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015. 
t
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10.1.25-Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno pofte
encontrarem na faixa de até 5%o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

consideradas empatadas com a primeira colocada.

10.1.26-A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
10.1.27-Caso a microempresa ou a empresa de pequeno pofte melhorclassificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5olo (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
10.1.28-No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado softeio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.
10.1.29-A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

10.1.30-Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no aft. 30,§20, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,

aos bens e serviços:

10.1.30.1-no pais;

10. 1. 30. 2-por empresas brasileiras;

10.1.30.3-por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

10.1.30.4-por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.

10.1.31-Persistindo o empate, a proposta vencedora será softeada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.

10.1.32-Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço/ para que

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste

Edital.

10.1.33-A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

10.1.34-O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofeftado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.1.35-Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

10.2-DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCÊDORA

10.2.l-Encerrada a etapa de negociação, o pregoeito examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.7o

e no § 9o do aft. 26 do Decreto n.o L0.A24120t9. 
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70.2.2-Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
máximo fixado (Acórdão no 145512018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

10.2.3-Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatÍveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
i0,2.4-Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

10.2.5-Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

10.2.6-0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-
mail, no prazo de 24h (vinte e quatro horas),sob pena de não aceitação da proposta.

fi.2.7-O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazot e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

10.2.8-Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofeftado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações peftinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não

aceitação da proposta.

10.2.9-Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso;

10.2.10-Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informandono"chat' a nova data e horário

para a sua continuidade.

10.2.11-O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante

que apresentou o lance mais vantajoso, com o flm de negociar a obtenção de melhor preço, vedada

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

10.2.12-Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.2.13-A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

10.2.14-Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos aftigos 44 e 45

da LC no !23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

10.2.15-Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.
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11.1-Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no ceftame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
11.2-Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (httos://certidoes-
apf.apps.tcu. gov. brl).
11.3-A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do aftigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja socio majoritário.
11.4-Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
11.5-A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

11.6-0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

11.7-Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

11.8-No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
11.9-Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de O2 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.

11.10-Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

11.11-Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
Iicitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

matriz.

11,12-Serão aceitos registros de CNPJ de licltante matriz e fllial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recol hr mento dessas contribu ições.

11-13-Ressalvado o disposto no item 11.1.1.2.1, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. No caso de cópia

autenticada, a cada face de documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda
que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.

11.13.1- Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso

do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem

validade.

77.73.2 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com

regularidade permita a sua emissão e consulta pela Internet, ao Pregoeiro poderá verificar a

autenticidade deste através de consulta junto ao respectivo site.
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11.13.3 - Para a habilitação jurídica e qualificação técnica, o licitante deverá, nos

exigidos neste instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais

com o objeto da licitação.

11.13.4 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu

funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão pública, a licitante deverá, sob pena de ser
inabilitada, apresentar, o referido documento, constando o termo final de seu perí,cdo de validade

coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de
ser inabilitada supervenientemente, enviar o documento à Comissão nas condições de autenticação

do item 11.13.1, para que seja apensado ao processo de licitação.

11.13.5 - A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação
ate o recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 11.13.1.
ii.13.6 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima

estabelecido, acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a

empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente.
L1.13.7 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se

da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos
que são válidos para matriz e todas as filiais.

11.1.1 - DOCUMENTOS HABTLTTAçÃO PESSOA JURÍDrCA
1 1. 1. 1. 1- HABTLTTAçÃO rUÚOrCe:
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa

mercantil da lunta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a
matriz;

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO, em vigor

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial

ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde

tem sede a matriz;

c) INSCRIçÃO OO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -

no Cartório de Registro das Pessoas JuríCicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;

devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Caftório de

Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbaSo no Cartório onde tem sede a

matriz;
d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçÃO PARA FUNCIONAMENTO

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) CÉOUU DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio - Administrador ou do titular da empresa.

11.1.1.2. RELATIVA À NTCUURIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo

ao domicílio ou sede do licitante, peftinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto

contratual; t
1'-*'
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c) Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida

União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na Forma da Portaria Conjunta RFB/PGNF no

1.751 de 2 de outubro de20L4;
d) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Debitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
Ceftificado de Regularidade de Situação - CRS e;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

11.1.1.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno pofte deverão apresenbr toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente a lg uma restrição;
fi.1.1.2.2- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual perícdo, a critério da Comissão de

Pregões, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou

positivas com efeito de certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar L2312006 e
suas alterações posteriores;

11,1.1.2.3 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666193, sendo
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura

do contrato, ou a revogafro da licitação.

11.1.1,3 - QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA

11.1.1.3.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços

executados, obrigatoriamente pertinente e compatÍvel com o objeto desta licitação, expedida por

entidade pública ou privada, usuária do serviço em questão, comprovando a plena satisfação de sua

execução. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e

com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por

pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, com firma reconhecida em

cartório do declarante, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem

este indicar. Bem como as demais informações:

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa juríCica tomadora dos serviços e emitente do

atestado;

b) nome e CNPJ da empresa que executou o serviço;

c) descrição dos serviços;

d) período de execução;

e) local e data da emissão do atestado;

f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.

11.1.1.3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja

execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatÍveis com o Termo de Referência deste

edital, conforme o caso.
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11.1.1.3.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de
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ca
para comprovação ao que dispõe o item 11.1.1.3.1.., instrumento de nota fiscaUcontrato de
prestação de serviço respectivos ao qual o atestado faz vinculação.

11.1. 1.4 - RELATTVA À QUALTFTCAçÃO ECONôMrCO-FTNANCETRA:
11.1,1.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício
fiscal, já exigilveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da
sede da licitante, acompanhado dos termos de abeftura e de encerramento do Livro Diário - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do
Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados
há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
77.7.1.4.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do
últlmo exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual
foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas
pela Lei no.6.4O4176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme
o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação
editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas
fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador
ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
77.L.L.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da leí'constante no item 9.6.4.L, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e

encerramento).
11.1.1.4.3. As copias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
1t.1.7.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

apresentá-lo nd "forma da lei".
11.1.1.4.5. Entende-se que a expressão "na forma da leí'constante no item 9.6.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Aft. 20 do
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas juríCicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto no

6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na

forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Att. 1o do
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018).
11.1.1.4.6. As cópias deverão ser originárias d-o Livro Diário constante do SPED. ,l_lk
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LL.1.1.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas
142012013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que
determina o at. 50 das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência
no Acórdão TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

11.1.1,4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

71.7.7.4.9. Apresentar CERTIDÃO NEGATM DE FALÊNCIA OU RECUPERAçÃO :UOrCrnl
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;

71.7.1.4.10. Fica dispensado da apresentação das exigências previstas nos itens 11.1.1.4.1 a
11.1.1,4.6. deste tópico a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e
apresentar as demais exigências.

11.1.1.5 . DEMAIS EXIGÊNCIAS:
a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que

cumpre a proibição prevista no Inciso XXXilI do artigo 7o da constituição federal, combinado com o
inciso V do artigo 27 Lei no. 8.666/93 - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de
dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de
quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado neste edital, em
papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possÍvel identificar quem

assinou;

b) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob

as penas da Lei, de que tem conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto
a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital,

conforme modelo constante dos Anexos deste edital. Contendo o carimbo ou impresso identificador
do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível

identificar quem assinou;

c). Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob

as penas da Lei, de que conhece e aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito
recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o
cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. Sugerimos o modelo constante no edital,

em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem

assinou;

d). Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para

os devidos fins, sob as penalidades cabÍveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa

participação em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e
Municipal. Sugere-se o modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, contendo o
carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa

legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou.

13 - DAS OBRTGAçõES
13.1 - DAS OBRIGAçõES E RESPONSABTLTDADES DA CONTRATADA
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Alem das obrigações constantes em cláusulas próprias do contrato, do Edital de Licitação e úbrica

anexos/ em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe à

CONTRATADA:

13.1.1 - Executar o objeto do Contrato por 12 (doze) meses, de conformidade com as condições e
prazos estabelecidos no Pregão Eletrônico, no Termo Contratual e na proposta vencedora do
certame;
73.1.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
13.1..3. - Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de impedimentos
fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
13.1..4. - Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o térmlno do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
13.1..5. - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
13.1..6. - Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução
do objeto contratual, inclusive respondendo pecuniariamente;
73.1..7. - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da
Prefeitura Municipal de MORRINHOS por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez
que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a
Prefeitura Municipal de MORRINHOS;
13,1..8 - Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
13.1..9 - Responsabilizar-se pelas despesas com documentafro, regularidades, impostos, taxas,
tributos e encargos e veículo(s) executores dos serviços ora contratado(s);
13.1..10 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

L3.2- DAS OBRTGAçõES E RESPONSABTLTDADES DO CONTRATANTE

13.2.7. Além das obrigações constantes em cláusulas do Edital de Licitação e seus anexos, em
especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, a contratante obrigar-se-a:
73.2.2. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na realização do fornecimento
e o cumprimento dos prazos;
73.2.3. Notificar a Contratada, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades
encontradas na prestação dos serviços;
t3.2.4. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual;
13.2.5. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem como
zelar pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais;
13.2.6. Prestar as informações necessárias, com clareza, quanto aos procedimentos em
relação aos serviços;

14 - ALTERAçõES CONTRATUATS

L4.1- A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do

valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § lq, do art. 65, da Lei de Licitações. A

@
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15. VALIDADE E DA VIGÊNCIA
15.1 - O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até 72 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n9

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

16. PAGAMENTO

16.1- O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em até 30 (trinta) dias úteis
contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através
de credito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.

76.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o
quantitativo efetivamente realizado, cujo valor será apurado através de medição;
16.3-Caso a medição seja aprovada pela Secretaria de competência, o pagamento será efetuado até
o 30o (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor
competente da Prefeitura Municipal de Morrinhos-CE.

L7. DA CONTRATAçÃO
77.7 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato
específico, celebrado entre o Município, representado pelo Ordenador de Despesas (doravante

denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que

observará os termos da Lei n.o 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi
submetida a exame prévio da Assessoria JuríCica do Município.

17.2 O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da devida
convocação, para celebrar o referido Contrato, do qual farão parte integrante o edital, seus anexos,

a proposta e demais documentos apresentados pelo licitante vencedor. Em caso de recusa

injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item 18.7.
77.2.0t As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato
específico, celebrado entre o Municrpio, representado pelo Ordenador de Despesas (doravante

denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que

observará os termos da Lei n.o 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi

submetida a exame prévio da Assessoria lurídica do Município.

17.3 Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado ao

Ordenador de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação

final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira

classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação.

77.4 Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato nos

quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua

assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se

adotará com relação aos possíveis termos aditivos.

17.5 O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.

77.6 O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no aft. 65 da Lei

n.o 8.666/93.

18. DAS PENALIDADES
18.1 O licitante que ensejar o retardamento da execução do ceftame, não mantiver a proposta,

falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa

q-

fr
Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000 -Telefone: (BB) 3665.113tl

3 rr, !g+

D§

Rúbrrca

g

Morrinhos - Ceará - CNPI: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8

@

p

§,

%-



DE
Prefeitura Municipal de Morrinhos

Governo Municipal
Õ

LçIg

ütu
io Fls

ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará im
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de

contrato e das demais cominações legais.

18.2 A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

i - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666193, poderá ser
aplicada nos seguintes casos;

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanfro mais grave,

II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a

ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);

a) de 1olo (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na

prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10o/o do mesmo valor;

b) de 2olo (dois por cento) sobre o valor contratual total do exerchio, pof infração a

qualquer cláusula ou condi$o do contrato, não especificada nas demais alíneas deste

inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5olo (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a corre$o não se efetivar nos

5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

IIi - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Morrinhos, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com

base no inciso anterior.

18.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III
do item 18.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.

18.4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias

a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência

ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou

inscrito como DÍvida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com oE

,-*-
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enca rgos correspondentes.

18.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 18.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:

I - praticarem atos ilhitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;

III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.

18.6 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 18.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

18.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa
de 5r00o/o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades

cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

18.8 - As sanções previstas no item 18.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu deslnteresse,

19. DA MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO NO

CoNTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
MORRTNHOS, E DO OUTRO LADO

PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.566.920/0001-10, com sede de sua Prefeitura Municipal na
Rua José Ibiapina Rocha, no 829 - Centro - Morrinhos - Ceará, através da Secretaria de
XX)Off»Cü, neste ato representada pela respectiva Secretária Sr4........., aqui denominada de
CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ..........., estabelecida na .........., inscrita no CNPJ/MF

sob o no............., neste ato representada pelo(a) Sr(a).."..........., portador (a) do CPF/MF no

apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE
CONTRATO mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas.

cúuSuU PRIMEIRA . DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. O presente contrato fundamenta-se nas disposições da Lei Federal no 8.666/93, de2l de junho
de 1993, demais alterações e atualizada pela Lei no 9.648/98, de 27 de maio de 1998, nos termos
do Pregão Eletrônico no e resultado da licitação, devidamente homologada pela

Ordenadora _t com base na proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato
independente de transcrição.

cúuSuU SEGUNDA . DO OBJETO:
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2.1, Constitui objeto do presente contrato a CoNTRATAÇÃO Oe PRESTAdO DE SER
ADMINISTRAÇAO E GERENCIAMENTO INFORMATIZADO PARA FORNECIMENTO DE COM E
LUBRIFICANTES, ATRAVES DE REDES DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS PEI-A
CONTRATADA, COM IMPLANTASO E OPERAÇÃO OC SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO
PARA GESTÃO DA FROTA, COM TECNOLOGIA DE CARTÃO ELEI-RÔNICO COM CHIP (TIPO SMART)
OU CARTÃO COM TARJA MAGNFflCA, ]UNTO AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE
MORRINHOS/CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referencia, constante no
Anexo I do edital, proposta adjudicada e anexo I do contrato.

cúusuu TERcETRA - Do vALo& Do REAIUsTE E Do REEeurLrBRro EcoNoMrco-
FINANCEIRO:
3.1 O valor global da presente avença é de R$
conformidade com a entrega no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo Gestor da empresa/ acompanhadas das Ceftidões do INSS e FGTS,
todas atualizada, observadas as condições da proposta e o seguinte.
3.2. O valor do presente Contato não será objeto de re-ajuste antes de decorridos 12 (doze) meses
do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o Índice IGP-M da Fundação Getuiio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou
previsíveis porem de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as paftes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio economico-financeiro inicial
do contrato, na forma do aftigo 65, II'd" da Lei Federal no 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. Independente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante,
estão incluídas todas as despesas necessárias á execução dos seruiços, inclusive as relacionadas
com produtos, equipamento e mão de obras.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VrGÊNCrA CONTRATUAL:
4.7. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade ate 12 (doze) meses, podendo ser alterado nos casos e formas previstos na Lei 8.666 de
2L de Junho de 1.993 e alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA DOS SERVIÇOS:
5.1. A realização dos seruiços será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante,
devendo os mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de Seruiço, junto á

sede da Secretaria Municipal competente, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de seruiço,
no prazo máximo de 05 (cinco) dias;
5.2. O recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes termos:
5.2.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verifica$o da conformidade do produto com a
especificação;
5.2.2. Definitivamente após verificação da qualidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e conseqüentemente aceitação.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão
á conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento, nas Dotação Orçamentária
no:
Elemento de Despesa: no .

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO:

4"
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7.7. O pagamento dos seruiços prestados será efetuado, a cada etapa, em até 30 (trinta) d
contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através
de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.
7.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o quantitativo
efetivamente realizado, cujo valor será apurado através de medição;
7.3, Caso a medição seja aprovada pela Secretaria de competência, o pagamento será efetuado ate
o 30o (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor
competente da Prefeitura Municipal de MORRINHOS-CE..

cLÁusuLA orrAvA - DAs oBRTGAçõEs DA coNTRATADA:
8,1, - Executar o objeto do Contrato por 12 (doze) meses, de conformidade com as condições e
prazos estabelecidos no Pregão Eletrônico, no Termo Contratual e na proposta vencedora do
certame;
8.2. - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualifica$o exigidas na Lei de Licitações;
8,3. - Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de impedimentos
fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
8.4. - Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para flns de execução do CONTRATO;
8.5. - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
8.6, - Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução
do objeto contratual, inclusive respondendo pecuniariamente;
8.7. - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da
Prefeitura Municipal de MORRINHOS por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez
que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a
Prefeitura Municipal de MORRINHOS;
B.B - Disponibilizar, a qualquer tempo, tr:da documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;

8.9 - Responsabilizar-se pelas despesas com documentação, regularidades, impostos, taxas, tributos
e encargos e veículo(s) executores dos ssrviços ora contratado(s);
8.10 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇAO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

CLAUSULAS NONA - DAS OBRTGAçõES DA CONTRATANTE:
9.1. Além das obrigações constantes em cláusulas do Edital de Licitação e seus anexos, em especial
as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, a contratante obrigar-se-a:
9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na realização do fornecimento e
o cumprimento dos prazos;
9.L.2. Notificar a Contratada, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades
encontradas na plestação dos seruiços;
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual;
9.7.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem como
zelar pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais;
9.1.5. Prestar as informações necessárias, com clareza, quanto aos procedimentos em
relação aosselviços;
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CLAUSULA DECTMA - DAS SANçõES:
10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a Adminlstração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade, sem preluízo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de L,Oo/o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a Llo/o do mesmo valor;
b) de 2,Oo/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exerckio, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5,0olo (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município
de MORRINHOS, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e
III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for pago, ou depositado,
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como DÍvida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10,5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de

atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado
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respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à
multa de 5,Oo/o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabÍveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISAO:
11.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela contratante, por conveniência
administrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas:
11.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste contrato implicará automaticamente
em quebra de contrato, ensejando rescisão administrativa no afc. 77 da Lei Federal 8.666193,
reconhecidos desde já os direitos da administrafro, com relação as normas contratuais e as
previstas em Lei ou regulamento dispostas no presente Instrumento;
11.3. O presente contrato é rescindÍvel ainda, independentemente de qualquer interpelafro judicial
ou extrajudicial, nos casos de:
11.3.1. Omissão de pagamento pela contratante;
II.3.2.Inadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das partes;
11.3.3. Acefto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com
30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes;
1L.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das clausulas deste contrato, a parte que se sentir
prejudicada poderá reincidi-lo sem que se faça necessário uma comunicafro por escrito com a
antecedência definida no subitem anterior.

CLAUSULA DECTMA SEGUNDA - DA ALTERAçÃO CONTRATUAL:
12.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.

cLÁUsUIá DÉcIMA TERcEIRA. DA RESCISÃO
13.1 - Este contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos art's. 77 aB0 da Lei

no 8.666/93;
13.2- Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no aft. 79, inciso I, da Lei no

8.666193, à Contratante são assegurados os direitos previstos no aft. 80, incisos I a IV, parágrafos
1o a 4o, da Lei citada.

CLAUSULA DECTMA QUARTA- DA FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO:
14.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxrxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de )O(XXX, de acordo com o
estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666193, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO.

CLAUSULA DECTMA QUTNTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Morrinhos é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 20 do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada.

Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e exclusiva de
acordo entre elas celebrado, assinadc o presente contrato juntamente com as testemunhas
firmadas. Morrinhos - CE.

Morrinhos-CE, 
- 

de 

- 

de 
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TESTEMUNHAS:

1
CPF NO:
)
CPF NO:

PROCESSO:
OBJETO:
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

Jean ir Araújo

Secretário Agricultura, Recursos Hídricos e Meio

Ambiente

Débora Cláudia Ribeiro Arcanjo

Secretária de Assistencia Social

Prefeitura Municipal de Morrinhos
Gcrverno Municipal

<nome do secretário gestor>
Secretária de <Secretaria>

<NOME DA EMPRESA>
<NOME DO REPRESENTANTE>

CONTRATADA

ANEXO AO CONTRATO NO X»C(.XX/XXXX.XX

Morrinhos/Ce, 04 de Novembro de 2021.

Francisca Girl Araújo Teixeira Rai Nonato

Secretária de Educa$o, Cultura e Desporto Secretário de Infraestrutura Desenvolvimento

f{lnÀ^hJ,.^L, ,y1D
JMaria Edna Jovino )

Secretária de Ação GovernaÉental

Keyla da Costa

Secretária de Saúde

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000 -Telefone: (88) 3665.1130

Morrinhos - Ceará - CNPI: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8
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Prefeitura Municipal de Morrinhos

Secretaria de Administração e Finanças
Comissão Permanente de Licitação / Pregão

ANEXO II - PROPO§TA PADRONIZADA

PREGÃO ETETRÔNICO N"

Objeto:_

ITEM DESCRTçÃO UND TAXA DE
ADMINISTRAÇÃo

1

CONTRATAÇAO DE PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO E
GERENCIAMENTO INFORMATIZADO
PARA FORNECIMENTO DE
COMBUSTÍVEL E LUBRIFICANTES,
ATRAVES DE REDES DE
ESTABELECIMENTOS
CREDENCIADOS PELA
CONTRATADA, COM IMPLANTAÇÃO
E OPERAÇÃO DE SISTEMA
INFORMATTZADO E INTEGRADO
PARA GESTÃO DA FROTA, COM
TECNOLOGIA DE CARTÃO
ELETRONTCO COM CHIP (TIPO
SN4ART) OU CARTÃO COM TARJA
MAGNETICA, JUNTO AS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE
MORRTNHOS/CE

Vo

Validade da Proposta: 6O (Sessenta) dias;
O Licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, demais despesas que possam
incidir sobre fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro.

Local e data, 

-de-- 

de 2021

Assinatura

Obseruação 1: Esta Carta a Proposta deuera ser anexado junto ao sistema da Bolsa de
LicitaçÕes e Leilões do Brasil - BLL, sob pena de desclassificaçao.

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE

Telefone: (88) 3665. 1 130 - E-mail : licitacaomorrinhosce@gmail.com
CNPI: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8
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oecr,aneçÃo

(NOME E QUALTFTCAçÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar,
especialmente para Íins de prova em processo licitatório, junto ao Município de
Morrinhos, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na l,ei n" 9.854, de
27 llol1999, publicada no DOU de 2Bllol1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da
Constituiçáo Federal, não emprega menores de 1B (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho
aigum, salvo na condiçáo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) sob as penas da lei, para todos os Íins de direito a que se possa prestar,
especialmente para Íins de prova em processo licitatório, junto ao Município de
Morrinhos, Estado do Ceará, que concorda irrtegralmente com os termos deste edital e
seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitaçáo para
participar no presente certame licitatório, bem assim que Íicamos cientes da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32,§2", da Lei
n." 8.666193.

d) que, sob as penas da Lei, de que tem conhecimento de todos os parâmetros e
elementos do produto a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos
requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressáo da rrerdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

(cE), 

- 

de 20-.

DECLARANTE

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE

Telefone : (BB) 3665. 1 130 - E-mail : licitacaomorrinhosce@gmail.com
CNPI: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06-920.247-8
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Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Administração e Finanças

Comissão Permanente de Licitação / Pregão

ANEXO IV. MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N"

CONTRÂTO QUE ENTRE SI CELEBRAM,
DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL
DE MORRINHOS, E DO OUTRO LADO

..., PARA O FIM QUE
A SEGUIR SE DECLARA:

{sE PES§OA JURÍDrCA|
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE, pessoa jurídica de
direito publico interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 07.566.92O1OOO1-10, com sede
de sua Prefeitura Municipal na Rua José Ibiapina Rocha, n" 829 - Centro - Morrinhos -
Ceara, através da Secretaria de XXXXXXXXX, neste ato representada pela respectiva
Secretária Sra........., aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa
..........., estabelecida na .........., inscrita no CNPJ/MF sob o no ............., neste ato
representada pelo(a) Sr(a) .............., portador (a) do CPF/MF n" ....... apenas
denominada de CONTRATADA, Íirmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO
mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. O presente contrato fundamenta-se nas disposições da Lei Federal n" 8.666193, de
2L de junho de 1993, demais alterações e atualizada pela Lei n" 9.648/98, de 27 de
maio de 1998, nos termos do Pregáo Eletrônico no _, e resultado da licitaçáo,
devidamente homologada pela Ordenadora 

--, 
com base na proposta da

CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato independente de transcriçáo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇAO E GERENCIAMENTO INFORMATIZADO PARA
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL E LUBRIFICANTES, ATRAVES DE REDES DE
ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS PELA CONTRATADA, COM IMPLANTAÇÃO E
OPERÂÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO PARA GESTÃO DA FROTA,
coM TECNOLOGTA DE CARTÃO ELETRONTCO COM CHrP (TrPO SMART) OU CARTÃO
COM TARJA MAGNETICA, JUNTO AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE
MORRINHOS/CE, tudo conforme especiÍicações contidas no Termo de Referencia,
constante no Anexo I do editai, proposta adjudicada e anexo I do contrato.

cLÁusuLA TERCEIRA DO VALOR, DO REA"TUSTE E DO REEQUILIBRTO
ECONOMICO-FINANCEIRO:
3.1 O valor global da presente avença é de R$ , a ser pago em
conformidade com a entrega no período respectivo, de acordo com as notas
Íiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da empresa, acompanhadas das
Certidões do INSS e FGTS, todas atualizad4 observadas as condições da proposta e o
seguinte.

Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE

Telefone: (88) 3665. 1 130 - E-mail : licitacaomorrinhosce@gmail.com
CNPI: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8
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Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Administração e Finanças

Comissão Permanente de Licitação / Pregão

3.2. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12
(doze) meses do seu registro, hipotese na qual poderá ser utilizado o Índice IGP-M da
Fundação Getulio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevistos, ou previsíveis porem de conseqüências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execuçáo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinárria e extracontratual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situaçáo e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuiçáo da administração para a justa remuneraÇáo do
fornecimento, objetivartdo a manutençáo do equilíbrio economico-Íinanceiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, II "d" da Lei Federal n" 8.666/93, alterada e
consolidada.
3.4. Independente de declaraçáo expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estáo incluídas todas as despesas necessárias á execuçáo dos serviços,
inclusive as relacionadas com produtos, equipamento e máo de obras.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VrGÊNCrA CONTRATUAL:
4.1. O Contrato resultante da presente Licitaçáo terá vigência a partir de sua
assinatura, tendo validade até L2 (doze) meses, podendo ser alterado nos casos e
formas previstos na Lei 8.666 de 2I de Junho de 1.993 e alterações posteriores.

cLÁusuLA QUINTA - DA ENTREGA DOS SERVIÇOS:

5.1. A realizaçáo dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela
Contratante, devendo os mesmos serem executados após o recebimento da respectiva
Ordem de Serviço, junto á sede da Secretaria Municipal competente, ou onde for
mencionado na respectiva Ordem de serviço, no prazo máximo indicado no termo de
referência;
5.2. O recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes termos:
5.2.1 . Provisoriamente, para efeito de posterior veriÍicaçáo da conformidade do produto
com a especiÍicaçáo;
5.2.2. DeÍinitivamente após verificaçáo da qualidade do produto, pelo setor responsável
pela solicitaçáo e conseqüentemente aceitaçáo.

CLAUSULA SEXTA _ DA ORIGEM DOS RECURSOS:

6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderáo advir desta
licitaçáo correráo á conta de recursos especíÍicos consignados no respectivo Orçamento,
nas DotaÇão Orçamentária n"
Elemento de Despesa: n" 

-

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO:

7 .1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em até 3O (trinta)
dias uteis contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria
Contratante, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.
7.2. A fatura constará dos serviços efet-ivamente prestados no período, de acordo com o
quantitativo efetivamente reaJizado, cujo vaior serâ apurado através de mediçáo;
7.3. Caso a mediçáo seja aprovada pela Secretaria de competência, o pagatnento será
efetuado até o 30" (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A),
junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de Morrinhos-CE..

cLÁusuLA oITAVA - DAS OBRTGAÇÕpS pe CONTRATADA:

Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE

Telefone: (BB) 3665. 1 130 - E-mail : licitacaomorrinhosce@gmail.com
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Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Administração e Finanças

Comissão Permanente de Licitação I Pregáo

8.1. - Executar o objeto do Contrato por 12 (doze) meses, de conformidade com as
condições e prazos estabelecidos no Pregáo Eletrônico, no Termo Contratual e na
proposta vencedora do certame;
8.2. - Manter durante toda a execuçáo do objeto contratua-I, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas na Lei
de Licitações;
8.3. - Uttlizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de
rmpedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa
prestaçáo dos serviços;
8.4. - Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados,
sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer
documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a náo ser para fins de
execuçáo do CONTRATO;
8.5. - Providenciar a imediata correçáo das deÍiciências e/ ou irregularidades apontadas
peia Contratante;
8.6. - Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados
por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos
envolvidos na execuÇáo do objeto contratual, inclusive respondendo pecuniariamente;
8.7. - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua
responsabilidade o pagaÍnento de todos os tributos que, direta ou indiretamente,
incidam sobre a prestaçáo dos serviços contratados inclusive as contribuições
previdenciárias fiscais e paraÍiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de
trabalho, etc, Íicando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de
MORRINHOS por eventuais autuaçÕes administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, náo se transfere a
Prefeitura Municipal de MORRINHOS;
B.B - Disponibílizar, a qualquer tempo, toda documentaçáo referente ao pagarnento dos
tributos, seguros, encaÍgos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o
objeto do CONTRATO;
8.9 - Responsabilizar-se pelas despesas com documentaçáo, regularidades, impostos,
taxas, tributos e encaÍgos e veículo(s) executores dos serviços ora contratado(s);
8.10 - Facilitar a açáo da FISCALIZAÇAO na inspeção dos serviços, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

CLAUSULAS NONA - DAS OBRTGAçÕES pa CONTRATANTE:

9.1. Além das obrigações constantes em cláusulas do Editat de Licitação e seus anexos,
em especial as deÍinidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, a contratante
obrigar-se-a:
9.1.1. Exigir o Íiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo narealizaçâo do
fornecimento e o cumprimento dos prazos;
9.1.2. Notificar a Contratada, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos orl
irregularidades encontradas na prestaçâo dos senriços;
9.1.3. Acompanhar e Íiscalizar junto a Contratada a execuÇão do objeto contratual;
9.1.4. Efetuar os pagarnentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento,
bem como zelar pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais;
9.1.5. Prestar as informações necessárias, com clareza, quanto aos
procedirnentos ern relação aos senziços;

CLAUSULA DECTMA - DAS SANÇÔES:

10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, náo mantiver a

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
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proposta, falhar ou fraudar na execuçáo do Contrato, comportar-se de modo
Íizer declaraçáo falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citaçáo e da
ampla defesa, Íicará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de
ate 05 (cinco) arros, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das
demais cominaçÕes legais.
lO.2- A Contratada Íicará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de
inexecução total ou parcial do contrato, erro de execuçáo, execuçáo imperfeita, mora de
execuçáo, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas,
garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666193, poderá
ser aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possaÍn acarretar transtornos ao desenvolvimento dos
serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicaçáo de sançáo mais grave.
II - Multas (que poderáo ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela
Contratante):
a) de 1rO% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso
na prestaçáo dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a lOYo do mesmo
valor;
b) de 2,Oo/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infraçáo a
qualquer cláusula ou condiçáo do contrato, não especificada nas demais alíneas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de Sr0o/o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em
corrigir qualquer serviço rejeitado, catacterizartdo-se a recusa, caso a correçáo náo se
efetivar nos O5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicaçáo formal da rejeição;
III - Suspensáo temporária de participaçáo em iicitaçáo e impedimento de contratar com
o Município de MORRINHOS, por prazo náo superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Priblica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida
a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Administraçáo pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e
a ampla defesa, garantida nos prazos de O5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas
nos incisos I, II e III do item 1O.2 supra e 1O (dez) dias corridos para a sançáo prevista
no inciso IV do mesmo item.
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de
05 (cinco) dias a contar da notificaçào ou decisão do recurso.Se o valor da multa náo for
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a
Contratadafizerjus. Em caso de inexistência ou insuÍiciência de crédito da Contratada,
o va-lor devido será cobrado administrativarnente ou inscrito como Dívida Ativa do
Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 1O.2 supra, poderáo ser
aplícadas as empresas que, ern razào do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçáo;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administraçáo R:blica,
em virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenaçáo deÍinitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude hscal no
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recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sançoes previstas nos incisos I, III e IV do item 1O.2 supra poderáo ser
aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias uteis.
10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustifrcadamente, em Íirmar o Contrato
dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificaçáo que the será
encaminhada, estará sujeita à multa de 5,Oo/o (cinco por cento) do valor total
adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar
clescumprimento total da obrigaçáo assumida.
1O.B- As sanções previstas no item 1O.7 supra não se aplicam as demais licitantes que,
apesar de náo vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de
Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCTSÃO:

1 1.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela contratante, por
conveniência administrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas:
I\.2. O náo cumprimento das disposições especiÍicadas neste contrato implicará
automaticamente em quebra de contrato, ensejando rescisão administrativa no art.77
da Lei Federal 8.666193, reconhecidos desde já os direitos da administraçáo, com
relaçáo as normas contratuais e as previstas em Lei ou regulamento dispostas no
presente Instrumento;
1 1.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer
interpelaçáo judicial ou extrajudicial, nos casos de:
11.3.1. Omissão de pagamento pela contratante;
lI.3.2.Inadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das partes;
11.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por
escrito com 30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes;
11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das clausulas deste contrato, a parte
que se sentir prejudicada poderá reincidi-lo sem que se faça necessário uma
comunicação por escrito com a antecedência deÍinida no subitem anterior.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA _ DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:

12.1. Quaisquer alteraçôes que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas
mediante Termo Aditivo.

cLÁUSULA DÉcIMA TERcEIRA - DA REscIsÃo

13.1 - Este contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos art's. 77
a 80 da Lei no 8.666193;
13.2- Na hipótese de ocorrer a rescisáo administrativa prevista no art. 79, inciso I, da
Lei n'8.666/93, à Contratante sáo assegurados os direitos previstos no art.80, incisos
I a IV, parágrafos 1o a 4o, da Lei citada.

CLAUSULA DECTMA QUARTA- DA FTSCALLZAçÂiO DO CONTRATO:

14.1. A execuçáo do contrato será acompanhada e Íiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a)
Sr (a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de
XXXXX, de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666193, doravante
denominado (a) FISCAL DE CONTRATO.

CLAUSULA DECTMA QUINTA- DO FORO:

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
Telefone: (88) 3665. 1 130 - E-mail : licitacaomorrinhosce@gmail.com

CNPJ: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8
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Prefeltura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Administração e Finanças

Comissão Permanente de Licitação / Pregão

15.1. O foro da Comarca de Morrinhos é o competente paÍa dirimir questÕes
decorrentes da execuçáo deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55
da Lei 8.666 de 2l de junho de 1993, alterada e consolidada.

Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação Íina1, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com
as testemunhas firmadas. Morrinhos - CE.

Morrinhos-CE, _ de _ de _.

<nome do secretário gestor>
Secretária de <Secretaria>

<NOME DA EMPRESA>
<NOME DO REPRESENTANTE>

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1

CPF N":
2
CPF N":

ANEXO AO CONTRATO N" XXXX.XX/XXXX.XX

PROCESSO:
OBJETO:
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE

Telefone: (88) 3665. 1 130 - E-mail : licitacaomorrinhosce@gmail.com
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